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DECRETO N° 033/2022
DE  08 DE MARÇO DE 2022

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO REGIME EXTRAORDINÁRIO DE SUBSÍDIO FINANCEIRO AO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO EM RAZÃO DA PANDEMIA DA COVID-19, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

     	O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE - MG, no desempenho de suas atribuições legais conferidas pelo artigo 52, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal,
	Considerando que, a Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19, n. 197 de 30 de dezembro de 2021, substituiu a expressão “o estado de Calamidade Pública” pela “Situação de Emergência em Saúde Pública”, reconhecendo assim, o prolongamento da continuidade dos efeitos pandêmicos na sociedade e a necessidade da tomada de medidas administrativas excepcionais para o seu enfrentamento;  
	Considerando que, a falta de transporte coletivo pode causar interrupção do serviço essencial a população, quer para aqueles que continuam trabalhando, principalmente os profissionais da saúde, quer para aqueles que necessitam para tratamento de saúde, dentre outros serviços públicos e atividades do cotidiano	
Considerando que, a falta de transporte coletivo pode causar interrupção do serviço essencial à população, quer para aqueles que continuam trabalhando, principalmente os profissionais da saúde, quer para aqueles que dele necessitam para tratamento de saúde, dentre outros serviços públicos e atividades do cotidiano;
Considerando que, a situação afeta de forma específica o contrato de concessão de serviços de transporte coletivo, serviço público essencial por expressa disposição constitucional, e que, portanto, não pode sofrer descontinuidade; 
Considerando a queda abrupta de receita decorrente da ociosidade do Sistema, fruto dos efeitos pandêmicos;
Considerando que, a situação da pandemia da COVID-19 só deve se amoldar quando houver completado os ciclos vacinais para todas as faixas etárias da população, o que acreditamos que possa ocorrer em meados do exercício de 2022; 
Considerando, o subsídio instituído durante o período da Lei n. 2408 de 2021, ou seja, nos últimos 06 (seis) meses permitiu um equilíbrio próximo ao compactuado em contrato e, somente foi influenciado pelos persistentes e desproporcionais aumentos do preço do óleo diesel e demais insumos derivados do petróleo, atrelados em parte, aos efeitos econômicos da pandemia;  
Considerando o parecer técnico do SETTRAN – Setor de Trânsito e Transporte de João Monlevade, opinando pela manutenção da concessão do subsídio como instrumento fundamental para a sustentação do sistema de transporte coletivo;  
Considerando, ainda, as manifestações do Conselho Municipal dos Transportes que reconheceu a gravidade da situação e deliberou pela prorrogação do subsídio extraordinário, almejando impedir o aumento das passagens aos usuários;
Considerando as reuniões e deliberações do Grupo de Trabalho e Fiscalização, instituído pela Lei n. 2408 de 2021, que acompanharam e atestaram o cumprimento dos condicionantes pela empresa concessionária do serviço e autorizaram o pagamento dos valores subsidiados;
Considerando que a Lei n. 2408 de 2021, em seu art. 3º, parágrafo único, previu a possibilidade de prorrogação da sua concessão por Decreto do Executivo;
Considerando as dificuldades reais enfrentadas pela administração municipal e amparando-se nas recentes disposições legais incorporadas à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) – Decreto-Lei 4.657/1942 – pela Lei 13.655/2018, em especial às do art. 22, segundo as quais as dificuldades reais do gestor devem ser consideradas na interpretação de normas sobre gestão pública (caput), e as circunstâncias práticas envoltas à ação do agente público ponderadas em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato ou contrato, entre outros instrumentos;
Considerando, assim o atual contexto, o transporte público vivencia a maior crise de sua história. A queda abrupta no número de passageiros desde o início da pandemia da COVID-19 aliada à necessidade de manutenção da oferta do serviço e ao aumento de despesa de manutenção faz com que grande número de empresas não consiga manter a prestação do serviço. Ressaltamos que o Município não se difere das diversas cidades brasileiras que enfrentam esta grave crise financeira. 
Nestes termos,

DECRETA:
Art. 1º - Fica prorrogado o Regime Extraordinário de subsídio financeiro ao serviço público de transporte coletivo em razão da pandemia da Covid-19 pelo prazo de 06 (seis) meses, nos termos do Art. 3º, parágrafo único, da Lei n. 2.408 de 2021.
Art. 2º - Fica mantido o congelamento da tarifa do transporte público pelo período que perdurar a vigência do presente instrumento normativo.
Art. 3º - Ficam mantidas as condicionantes e contrapartidas previstas na Lei n. 2.408 de 2021 para concessão do subsídio.
Art. 4º - Fica mantido o Grupo de Trabalho e Fiscalização, com suas atribuições e composição, previstas na Lei n. 2.408 de 2021.  
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.
                                              João Monlevade, 08 de março de 2022.

LAÉRCIO JOSÉ RIBEIRO
Prefeito Municipal
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